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A Camara Municipal de São Paulo decreta: 

Dispõe sobre a criação do 
BSP BANCO DE SA0 PAULO. 

• Art.i-gc 1
0
. - Fica autorizado o 	Executivo' 

Municipal a constituir o BSP - BANCO DE SAD PAULO S.A.. 

Arti,éga,  2°. - As despesas décorrentes da 
execução desta lei, correrão por conta de dotaçbes orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art5,ca.3? - Ficam revogadas as disposiçbes em 
contrário. 

O 
Artã-ge 4- - Esta lei entrará em vigor na data 

de sua publicação. 

• Sala das Sessbes, 03 de setembro de 1991 
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A Cidade de São Paulo, com •seus milhes de habitantes e grande 

extensão territorial, mais do que comporta, necessita de uma 

instituição financeira. 

Uma rede bancária pública municipal, além de facilitar as 

operaçbes financeiras, peculiares à Administração Municipal, 

permitiria maior agilização na aplicação dos recursos, destinados 

a programas sociais. 

A exemplo de instituiçbes como BANCO DO BRASIL, CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL, CAIXA ECONOMICA ESTADUAL e BANESPA, o BANCO DE SA0 PAULO 

desenvolverá todos os serviços atinentes a uma institlação 

financeira, por ser público, dedicará maior expressão e incentivo 

as atividades de cunho social, como financiamento de programas 

habitacionais. 
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rAt 	 na Cicono 

A Comissão de Constituição e Justiça 
Sobre o assunto nada consta. 

Recebido na Comisse".(,  de 

ConstiiàO e JUS tiÇa 
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Papel para Informaclio. rubricado como folha ng 

do processo ng  °Z 	 f 23j 09 	( a ) 	  

Senhor Presideinte da Comissão de Constituição e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V.Exa, a prorrogação de prazo Pai 

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no . 

artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em, 023 e99  

DEFERIDO 

Ver. HENRIQUE PACHECO 

Presidente da C.C.J. 
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PARECER NR. 	 DA COMISSA0 DE CONSTIIUTÇA0 E JUSTIÇA AO 
PROJETO DE LEI NR. 432/91 

xxxxoxxxxxxismnx 

Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador 
Bruno Feder visa autorizar o Executivo Municipal a constituir o 
BSP - Banco de São Paulo S.A.. 

O art. 86 da Lei Org2nica do Município prev2 
a criação de empresas públicas municipais, bem como sociedades de 
economia mista de propriedade municipal, exigindo aprovação 
prévia da proposta criadora, por maioria absoluta da Camara. 

O projeto de lei em tela não colide com o 
art. 37 parágrafo 2., inciso IV, da Lei Organica do Município, 
pois a criação de uma instituição financeira pública não se pode 
considerar um serviço bancário, prestado ao público em geral, mas 
como serviço público em sentido estrito, próprio do Estado. 

A Lei Federal nr04.595, de 31/12/1964, ampara 
o projeto de lei do Nobre Vereador. 

O art. 69 da Lei Orgãnica do Município, 
inciso VII diz 	"subscrever ou adquirir açbes, realizar ou 
aumentar o capital de sociedades de economia mista ou empresas 
públicas, na forma da Lei". 

Isso posto nada há que impeça o Nobre Edil de 
propor a constituição do BSP - Banco de São Paulo S.A.. 

Sendo assim, o projeto de lei em pauta deve 
prosperar. 

Pela Legalidade 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,em 
27/09/91 

inlpfle~nOWIlig9M.thlWASP. 
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ZMICRIDOO[ PROJETO DE LEI N2 432/91 

VOTO CONTRÁRIO  

Projeto de lei de autoria do Nobre Vereador 

Bruno Feder, visa autorizar o Executivo Municipal a cons-

tituir o BSP - Banco de São Paulo S.A. 

A criação de empresas públicas municipais, 

bem como sociedades de economia mista de propriedade muni-

cipal esta prevista no art. 86 da Lei Orgânica do Municí-

pio, que exige aprovação prévia da proposta criadora, por 

maioria absoluta da Câmara. A criação de uma instituição 

financeira pública, nos moldes propostos, não invade, em 

tese, rol das iniciativas privativas do Executivo, indica-

do no art. 37, parágrafo 22, IV, da Lei Orgânica do Muni-

cípio, visto que não se pode considerar o serviço bancá-

rio, prestado ao público em geral, como serviço público em 

sentido estrito, prOprio do Estado. Trata-se de uma ati-

vidade comercial, ainda que num ramo de interesse ou uti-

lidade pública, mas sujeita, como as demais instituições 

financeiras públicas, às normas reguladoras das empresas 

privadas nessa atividade, em especial a Lei Federal n2 

4.595, de 31 de dezembro de 1964. O art. 24 "caput" da-

quele Estatuto dispõe: 

"Art.24 - As instituições financeiras pú- 
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blicas não federais ficam sujeitas às disposiçóes relati-

vas às instituiçóes financeiras privadas, assegurada aa 

forma de constituição das existentes na data da publicação 

desta Lei." 

Quanto à forma, diz a Lei que "As institui-

çóes financeiras privadas,...constituir-se-áo unicamente 

sob a forma de sociedade an;nima..." 

Nem mesmo se pode considerar o inciso VII 

do art.69 da Lei Orgânica do Município empecilho à criação 

do BSP, uma vez que o ato que ali se descreve, de "subs-

crever ou adquirir açóes, realizar ou aumentar o capital 

de sociedades de economia mista ou empresas públicas, na 

forma da lei", privativo do Prefeito, é diverso do que 

aqui se propOe, ou seja a lei criadora da instituição fi-

nanceira. De modo que, do ponto de vista da iniciativa, 

nada há que impeça o Nobre Edil de propor a .jqonstituição 

do BSP. 

Vencida a questão da iniciativa, contudo, 

uma série de obstáculos coloca-se à frente das intençóes 

do Ilustre Vereador. 

Primeiramente, a constituição de um Banco 

exige, como é cibvio, o capital. Diz o art. 26 da Lei Fe-

deral 4595/64 que "O capital inicial das instituiçóes fi-

nanceiras públicas e privadas será sempre realizado em mo- 

eda corrente". 	O projeto, excessivamente sucinto, não 

indica de onde virão esses recursos. 	Apenas afirma, no 
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art. 32, que "As despesas decorrentes da execu ç ão desta 

lei correrão por conta das dotaçóes orçamentárias prO-

prias, suplementadas se necessário." O art. 14 da Lei 

Or ç amentária do presente exercício - Lei 10.920, de 30 de 

dezembro de 1990, fixou a despesa de investimento das em-

presas, mas no reservou parcela à cria ç ão de novas empre- 

sas, nem existe no orçamento indicação nesse sentido. 	Ou 

OIN seja, esses recursos no existem. 	O projeto nem mesmo 

deixa aberta a possibilidade de obter-se o capital inicial 

por subscri ç ão pública das açóes. Ao contrário, indica 

taxativamente o orçamento, de onde as verbas não podem 

sair, por estarem legalmente reservadas a outros fins. 

Acrescente-se que a propositura não se guiu, 

nem de longe, ás exigências para a constituição de Compa-

nhia, estabelecidas na lei prOpria, a Lei Federal n2 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispóe sobre as So-

ciedades por ações. O art. 80 daquele Estatuto exige o 

cumprimento dos se guintes re quisitos preliminares: 

I - subscrição, pelo menos por duas pesso-

as, de todas as açóes em que se divide o capital social 

fixado no estatuto; 

II - realização, com entrada, de 10% (dez 

por cento), no mínimo, do preço de emissão das a ç óes subs-

critas em dinheiro. 

III - depOsito, no Banco do Brasil S.A., ou 

em outro estabelecimento bancário autorizado pela Comissão 
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de Valores Mobiliários, da parte do capital ,realizado em -- 

dinheiro. 

Ora, o projeto não indica quem serão essas 

duas pessoas exigidas pela Lei, nem de onde virão os re-

cursos, nem tampouco esclarece uma infinidade de questões 

menores, porém relevantes, que surgem da análise da pro-

posta, em face da legislação vigente. Por exemplo, quem 

redigirá o Estatuto da futura Companhia ? Qual o valor do 

capital social ? Em quantas ações se dividirá esse capi-

tal ? De que espécie e valor ? 

Em suma, o projeto está incompleto, é ine-

xiqiiivel e será inoperante, se aprovado, e atenta contra 

as disposições legais mencionadas. 	Por tudo isso, opina- 
, 

mos contrariamente a ele. 

Pela ilegalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 27.09.91 • 

 

Presidente • 
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ARG0 4:  

De autoria do nobre Vereador Bruno Feder, o projeto em ques-
tão autoriza o Executivo a constituir o Banco de São Paulo S.A. - 
BSP. 

Quanto ao mérito nada teMos a opor, Pois uma rede bancária 
pdblica municipal, além de facilitar as operaçiíeS financeiras pe-
culiares a idministração Municipal, permitiria maior agilização na 

• aplicação dos recursos destinados a programas sociais. 

Diante do expôsto, favorável, é o nosso parecer. 

Saia da Comissão de Administração Pdblica, em ji de Outubro 
• de i.991. 

PRESIDENTE 

RELATOR - 
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Ao pobre Vereador 
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Presidente 

Relator 
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PARECER MR. 	 /91 DA COMISSA0 DE ATIVIDADE ECOMOMICA SOBRE O 
PROJETO DE•LEI Mn 432/91. 

O nobre Vereador Bruno Feder, em sua propositura, 
objetiva autorizar o Executivo Municipal a constituír o BSP - Ban-
co de São Paulo S.A., como instituição financeira ptSblica munici-
pal, facilitando as operaçS'es peculiares â administração, permi-
tindo maior agilização na aplicação dos recursos destinados a pro-
gramas sociais. 

Lembramos que a matéria foi objeto de estudos quan-
do da elaboração da Lei Orgânica do Município, que devido sua am-
plitude deliberou-se deixar para a legislação ordinária definir, 
e tendo em vista a grandeza dd \or.ç.amento -páulistano, Considado 
atualmente o 42. do país, nada mais justo do que permitir sua cria-
ção, considerando-se que, diminuindo os custos operaciona:is cobra-
dos pela rede bancária, teremos '6áliCálçãO em - óátrOS 'prOgrMas 
de cunho sociais. 

Cientes dos imperativos jegais,..P -ara SUA constitui-
ção, entre as quais a primeira é a autoriiâçãógislativa, somos 
favoráveis a aprovação do projeto. • 

Sala da Comissão de Atividade Econgmica, em 11 de novembro de 
1991. 

e 
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DEF ER 1 DO:. 

Ver 	mi 1 AchOa 

Finanças e Orçamento. 

Em 29.11.91 

Proc. n2 2278/91 - 29/11/91 

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno. 

Em 29.11.91 

Atenciosamente, 

ODILON 4EDES PINTO JÚNIOR 

Relator 

-Nenonve  
am,à 
Nwabtoo,;:, 
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VOTO 	VENCIDO 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Bruno Feder, visa dispor sobre a criação do BSP - Banco de So 

Paulo S.A. 

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, temos a 

tecer os comentários a seguir consignados. 

Conforme consta do voto em separado contrário ao parecer 

da douta Comissão de Constituição e Justiça, o projeto não indica 

de onde virão os recursos para a realização do capital da preten-

dida instituição financeira, apenas afirmando que as despesas de- 

40,  correntes de sua execução correriam por conta das dotaç3es orça-
mentárias próprias. Não há, contudo, dotaçiies orçamentárias para 

suportar a realização do capital. 

	

Ademais, a constituição dessa empresa pUblica, voltada 	1 

para a atividade financeira, não se nos afigura adequada num mo-

mento em que o Município tenta, com dificuldade, atender necessi-

dades básicas da população, como educação e transporte Ainda que 

se alegue que essa instituição possibilitaria maior agilização na 

aplicação dos recursos pUblicos, conforme consta da justificativa 
• 

do projeto, entendemos que a Administração tem carências a enfren-

tar que não comportam a espera de soluçiies que eventualmente advi-

riam, a médio e longo prazos, da implantação da propositura. 
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Contrário, portanto, é o naisa parecer. 

Presidente - 

Relatar 

frk^\> 

• 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 2 de dezem-

bro de 1991. 



Ao nobre Vereador 	  

para relatar 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento 

41 
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PARECEM N2 	 /91 DA COMISSO DE FINANÇAS 'E ORÇAMENTO SOBRE 

O PROJETO DE LEI Ng 432/91. 

VOTO VENCEDOR 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Bruno Feder, visa dispor sobre a criação do BSP - Banco de São 

Paulo S.A..- 

Quanto ao aspecto financeiro, entendemos que essa insti-

tuição possibilitaria maior agilização na aplicação dos recursos 

páblicos, facilitando as operações financeiras peculiares à Admi-

nistração Municipal e ajudando a desenvolver as atividades de cu-

nho social, como, v.g., o financiamento de programas habitacio-

nais. 

Favorável, portanto, é o nosso parecer 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 4 de dezem-

bro de 1991. 
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VOTARAM "NA0";  ! 	Srs. ~nadares 

ABSTENS/8ES* 
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VERIFICAÇÃO DE ' 	ASSESSORIA TÉCNICA DA ME9144""ária-----  
VOTA9AO NOMINAL REFERENTE AO 
	

/2,  C 
	

No. ; 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR; 	  
O ORDINÁRIA 
	 SESSA0 	 • REALIZADA EM 23 .DE 	 DE 19 re 

o EXTRAORDINIA 

VEREADORES 
VOTOU 

VEREADORES 
VOTOU 

ABSTENÇÃO 
SIM RO 

ABSTENÇÃO 
SIM NÃO 

1. Arnelindo Passoni Iç 28. 'Alfredo Martins --% 

2. 	Alberto Calvo 29. João Carlos Alves --pc 

3 	Francisco S. Batista Fo. 30. Jooji Hata .)c 

4. Alnir Guinarães 31. José F. do Nascinento 7'= . 

5. Andrade Figueira 32. José Viviani Ferraz 7c 

1  6. Antanio Carlos Caruso 33. Juares Soares -?c 

liptonio José S. Fo.(BIRO-BIRO) 7c  34. Jucelino Silva Neto iz 

1 --01Fniànio Sanpaio 7' 35. Júlio Cesar Filho 7c 

, 9. Arnaldo de Abreu Madeira e .>' 36. Lídia Correa )c. 
i 

--  10. Arselino Tatto iz 37. Luiz Carlos Moura "7( 

11. Aurelino de Andrade . 38. Marcos Mendonça 7Ç 

12. Brasil Vita 39. Mario Moda 

13. Bruno Féder 7Ç 48. Mauricio Faria 

A. Chico Whitaker 41. Nelson Guerra f 
151, Devanir Ribeiro 7c 42. Osvaldo Giannotti )( 

- 	_1 
=' 	fler Jofre -• 43. Osvaldo Sanches )ç ~ 

',c 44. Paulo Kobagashi >c -son Falanga 

14. Fausto Tenaz de Lima 7( 45. Roberto Tripoli -)c 

Fernino Fechio 46. Tereza Cristina S. Lajota .7c. 

20. Gabriel Ortega )c 47. Terezinha Martins 'lç 

21. Geraldo Inata ? 49. Tita Dias -pc 

22. Gilberto Nascinento lç 49. Ushitaro Kania ?c 

23. Guilherne Gianetti _____-- 50. Valfredo Ferreira Silva 74  

24. Henrique Pacheco >e 51. Vital Nolasco 

25. [rede Cardoso .c 52. Walter Abrahão 

26. (talo Cardoso 1( 53. Walter Feldean 

27. hen Achaa 7(  

-• VOTARAM ''SIM"; 	 Srs. Vereadores 
	

VISTO* 



. REQUERIMENTO DE INVERSÃO 

c9L• 

Merseri~ 	  

SENHOR PRESIDENTE, 

REQUEIRO NA FORMA REGIMENTAL, OUVIDO O EGREGIO 

PLENARIO, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA 	DA 

i. 	
PRESENTE SESSÃO, CONSIDERANDO - SE COMO ITEM  / 3 

. 0 ATUAL ITEM N 2 	41,  

. SALA DAS SESSOÈS , 	DE 	  DE 1991. 
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a 

ASSESSORIA TÉCNICA DA NES/440~ms  
VOTAÇAO NOMINAL REFERENTE AO 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	  
ORDINtiRIA 

SESSAO 	 REALIZADA EM 	DE 	 DE 19 
O EXTRACIIDINARIA 

VEREADORES 
VOTOU 

ABSTENÇÃO VEREADORES 
VOTOU 

SIM NÃO SIM NÃO  
ABSTENÇÃO 

1. Adrian() Diogo 50000°Ir 28. Jamil Achóa  

2. Albertino Nobre 5( 29. João Carlos Alves 
à 

3. Alex Freu4 NettO )( 38. Jooji Nato 
 

4. Alfredo Martins k 31. José F. do Nascimento 
 , 

5. Almir Guimarães .5( 32. José Viviani Ferraz 

6. Andrade Figueira 5(4 33, Juarez Soares 

ntónio Carlos Caruso X 34. Jucelino Silva Neto 

8. Antonio José S. Fo.(8IRO -OIRO) .-\' 35. Jólio Cesar Filho 

9. António Sampaio ''-- 36. Lídia Correa 

18. Arnaldo de Abreu Madeira 37. Luiz Carlos Moura 

11. Arselino Tatto 
'''-- 

38. Marcos Mendonça 

12. Aurelino de Andrade >ç 39. Mario Moda 

13. Brasil Vita O. Mauricio Faria 

14. Bruno Feder , 41. Nelson Guerra X 

15. Chim Whitaker ''''-- 42. Osvaldo Giannotti 3(\  

16. Devanir Ribeiro 43. Osvaldo Sanches 	. X 

Ilader Jofre 44. Paulo Kobagashi 

18. Edson Falanga 45. Roberto Tripoli 

19. Fausto Tomaz de Lima k _ 46. Tereza Cristina S. Lajolo 

M.III  28. Fermino Fechio /''- 47. Terezinha Martins Pill  
21. Gabriel Ortega 

■ 
40. Tita Dias 

10 22. Geraldo Blota ?Çr''''---' 49. Ushitaro Kamia 

23. Gilberto Nascimento J‹ 58. Valfredo Ferreira Silva 

24. Guilherme Gianetti 	- 5‹ - 
51. Vital Nolasco 

25. Henrique Pacheco 
,,,,."- . 

52. Walter Abrahão 

26. Irede Cardoso 53. Walter Feldman 

27. (talo Cardoso 
../''''-'' 

...." , 

VOTARAM "SIM":; 	Srs. Vereadores 

Vereadores 

VI 	r 14 

	 1 /)  VOTARAM "NAG": 	W 	Srs. 



1. 

• REQUERIMENTO DE INVERSÃO 

• 

SENHOR PRESIDENTE, 

REGUEIRO NA FORMA REGIMENTAL, OUVIDO O EGREGIO 

PLENÃRIO, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA 	DA 

PRESENTE SESSÃO, CONSIDERANDO-SE COMO ITEM 	  

• 0 ATUAL ITEM N2 	4' 1 

21A- 
. SALA DAS  

 

DE 1991 

 

 

• 
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IN, 	44,4 

IC.-----aWkstia, 1 Wiii..- 
RA Nwoo4abiLrf4 

ASSESSORIA TÉCNICA Da ESA 
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 

~Nig 

No• : 

VISTO: 

SECRETARIO 

r 	• 
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:   	dc€1e~ srC-e"../---c---  

Za-(f•  SESSAO D 
OffilliiRIA 

EXTRAORDINMIA 	 . 

VEREADORES 
VOTOU 

ABSTENÇÃ O VEREADORES 
 VOTOU 

SIN NÃO SIN NÃO  
ABSTENÇÃO 

1. Adriano Diogo 
.../.' 

29. Jamil Achée 

2. Albertino Nobre 1\ 29. João Carlos Alves 
à 7\ 

3. Alex Freu4 Netto .)ç 38. Jooji Nato .--- 

4. Alfredo Martins x 31. Jose F. do Nascimento /■ 

5. Aluir Guimarães )( 32. Jose Viviani Ferraz 

6. Andrade Figueira 33. Juarez Soares 
...--i •Ceio Carlos Caruso ..,'''- 34. Jucelino Silva Neto ./-- 

O. Antonio Jose S. Fo.(3IRO-BIRO) .- 35. Júlio Casar Filho X - 

9. António Sampaio /g 36. Lídia Correa ,----- 

10. Arnaldo de Abreu Madeira 37. Luiz Carlos Moura 

n 11. Arselio Tatto 3  3. Marcos Mendonça )Ç 

12. Aurelino de Andrade 39. Mario Roda X 

13, Brasil Vita .,./' 48. Mauricio Faria )( 

14. Bruno Feder , 41. Nelson Guerra 

15. Chico Whitaker 42. Osvaldo Giannotti f\ 

16.- Devanir Ribeiro , f• 43. Osvaldo Sanches 

IIIPEder Jofre r 44. Paulo Kobagashi 

10. Edson Falanga /■ 45. Roberto Tripoli 
./-- 

19. Fausto Tanaz de lima X 46. Tereza Cristina S. Lajolo X 

20. Fermino Fechio 47. Terezinha Martins )1■ 

21. Gabriel Ortega 1 48. Tita Dias 

22. Geraldo Blota )( 49. Ushitaro Kamia 

23. Gilberto Nascimeto 1. 58. Valfredo Ferreira Silva )( 

24. Guilherme Gianetti 1, 51. Vital Nolasco  

25. Henrique Pacheco 
ir0 "  ‘ 

52. Walter Abrahão 

26. Irede Cardoso 
'" 

53. Walter Feldman 

27. ítalo Cardoso 
 

VOTARAM -sim- .  uwi  Srs. Vereadores 

VOTARAM "MIO": 	Srs. Vereadores 

ABSTENÇiãES: 	  Srs. Vereadores 

REALIZADj EM 2f/ D  	  DE 19 1e 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

-:TAQUIGRAFI À- 
, 	 -- 	 4 	 . 

l'''400 
RODIZIO FOLHA T A QUIOR A F O• ■ SESSÃO DATA - ORADOR . - CONT. APARTE 	' 

8 3 .Earcelo- 229aMxtra. 25.11.92 r....".....~......~. 
if 

11.1......r....■+P2OLIJIMem., 	! 	A. 
* 1~4.4544* 

O SR. I=SID2NT: Taulo Xob ,,ashi-PSDU 
n.1.11104..{~  

Iteu seguinte. 

PL 432/91, do Vereador Bruno Feder (ITIS) 

spõe sobre a criação do BSP- Banco de São Paulo. 

se da discussão: 2. 

ação mediante voto nominal, favorável da:maioria absoluta doe 

m bros da thla Câmara. 

CÓD. 0596 5 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

RODIZIO SESSÃO FOLHA TAQUIGRAFO CONT. APARTE ORADOR DATA 

o 
FatUe 

Larcelo 22923.Ltra. 25. -11 . 9 2 
414' prol: 

c2Okt Ir lei* ir 7(  

O S R  .  f_ i,10 CARDOSO (12) (Pela orderd. _)- 

Sr. Tresidente er3 firiábc fUnção da ausência do Pro- 

ponen.to da pzatéria solicito o adiamento da mesma para a próxima ses-. 

COD. 0596 
' 



MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

RODIZIO FOLHA CONT. APARTE ORADOR DATA SESSÃO TAQUIGRAFO 

1  v4t441  
'14.•_....,... 	ó2.2 i--/1•,- r: _...11.. _._ 
4 1/4404 ,. 4 41 	 

. • ..M..-.~.ÁN*110,■•••■■■■■••••■■■.~1.0•1110{1•1 

4 3 /9 , dó 'vereador niro', réder 

1,1spõe sobre a criação do 	Lanco de Lão 

Fase da discu,seão: 2c. 

A,irovação riediai.te -voto nominal ravowavel l  da maio- 



CÂMARA MUNI'CIPAL, DE SÃO PAULO 
—TAQU'IGRA'F,IA- 

ROD IZIO DATA  SESSÃO FOLHA TAQUIGRAFO :  ""ãogitn(N■RiE  

238a. s.e. 08.12.92 
---‘1 31004,41 

l e.J1.1 
I G libelo4§aat10 

01.112..12ESIDWTE 	 DB' Ré.u eubsti 

tutivo com o parecer conjunto, relativo ao projeto do Vereador 

Bruno Fdor, rae 	,à vota4o. 

Oo ers. Vercadoz'on favor:meio dirao "Lin' ao parecer e 

os contrários dirão "lião" OzSr. Spontário fará a chaniada. 



SUBSTITUTIVO N. 01. /92 AO PROJETO DE LEI N. 432/91. 

APROM EM 2 a VISCOS* SAIO 

DENTE 

Dispõe sobre a criação do 
BSP BANCO DE SA0 PAULO. 

sua publicação. 

MUNI' IIAL. D. .32I 1=`..13 Ui, 0 
a..A./3 /ME" TA" VEWA. .M.E.0.1:it .73R UIVO -E" A7: ;* -E" _R' 

40 A Cámara Municipal de São Paulo decreta: 

Art.1 	- Fica autorizado o 	Executivo 
Municiãl' •à onstituir o BSP - BANCO DE SA0 PAULO S.A.. 

CD 
CD 	 Art.2 - O Executivo Municipal ficará obrigado L 

a enviará Câmara Municipal de São Paulo normas e mecanismos 
rperacioriaiT relativos ao funcionamento do banco. 

• 
• Art.3 - As despesas decorrentes da execução , 

destaLllei¡dgrrerão por conta de dotações orçamentárias 
própras,•s2Plementadas se necessário. 

r ■•••• 

.".. 

ontrái.5.oi, 	' 
Art.4 - Ficam revogadas as disposições em 

Art.5 - Esta lei entrará em vigor na data de 

a das Sessões, 26 de novembro d 1992. 

BRUNO FEDER 
Vereador 

L'der'da Bfbc da  do PDS 



Weimma a‘ 	e-aed 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ADMINIS-

TRAÇÃO PÚBLICA, ATIVIDADE ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

SUBSTITUTIVO AO PL. 432/91.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 

•Db autoria do nobre Vereador Bruno 	der e outros 

o Substitutivo em pauta introduz novo art.29 ao projeto original, 

obrigando o Executivo à enviar ã Câmara normas e mecanismos opera 

cionais relativos ao funcionamento do Banco de São Paulo. 

Quanto ao aspecto legal a Comissão de Constitui-

ção e Justiça reafirma seu parecer pela legalidade dado ao projeto 

original em 27 de setembro do corrente. 

Quanto ao mérito também nada temos a opor diante 

da flagrante necessidade que a maior metr5pole do pais tenha uma 

rede bancária prjpria que atenda suas necessidades imediatas de 

operações financeiras e, principalmente, trazendo uma maior agili 

zação na aplicação dos recursos nos programas sociais. 

Quanto ao aspecto financeiro também nada temos a 

opor diante do disposto no art. 39 do Substitutivo. 

Sala das Comissões Reunidas, em 

410 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA  

g . 
c. 

, 	cw■ (.0 

lAwk, 0" 

ATIVIDADE ECONÔMICA  

• ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

"FINANÇAS E ORÇAMENTO 

cJA 

(7. 	- APÇP0

•  
(W'et"o / e 	(1.4  

e,„2 
cod. 0561 



(fikta44 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 	P4 

	
No.: 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	  É 
O ORDiP 

231g  SESSAO 	 REALIZADA EM g DE #("4 	DE 19f2 í 
Dii IA 

EXTRAORDINARIA 	 - 	- 

VEREADORES 
VOTOU 

VEREADORES 
VOTOU 

SIN NÃO 
ABSTENÇNO 

SIM NÃO 
ABSTENg0 

1. Adriano Diogo 6,../'-'-- A. Jamil Ach6a ..N 

2. Albertino Nobre 73. João Carlos Alves  

3. Alex F'reua Netto 31. Jooji Nato ,,------- 

4. Alfredo Martins .5( 31. José F. do Nascimento 

5. Aleir Guimarães 32. José Viviani Ferraz )‹ 

6. lkade Figueira K 33 .  Juarez Soares  

7. Antènio Carlos Caruso 5( 34. Jucelino Silva Neto /''''----- 

O. Antonio José S. Fo.(BIRO -BIRO) )( 35. Júlio Cesar Filho 

9. António Sampaio 36: Lídia Correa  

II. Arnaldo de Abreu Madeira 'e 6160 37. Luiz Carlos Moura  

11. Arselino Tatto ›S 38. Marcos Mendonça 53ç 

12. Aurelino de Andrade X 39. Mario Roda 

13, 	Francisco Santos Batista Fo. „-.-'--- 48. Mauricio Faria  

14. Bruno Feder )< 41. Nelson Guerra !K 

15. jlwelindo Passoni ,------ 42. Osvaldo Giannotti N 
16. Devanir Ribeiro 

)(\ , 43. Osvaldo Sanches ,-""----- . 

17. (der Jofre ..)e' 44. Paulo Kobagashi ›Ç 

18. Edson Falanga Ák-- 45. Roberto Tripoli k 

19. Fausto Tomaz de lima -1( 46. Tereza Cristina S. Lajolo 

28. Ferino Fechio „"'-'---- 47. Terezinha Martins g>c 

21. Gabriel Ortega 48. Tita Dias X 
1 

22. Geraldo Blota 49. Ushitaro liada  

23. Gilberto Nascimento 58. Valfredo Ferreira Silva 7Ç 

24. Guilherme Gianetti )ç. 51. Vital Nolasco ,-- 
25. Henrique Pacheco 5(.* 52. Walter Abrahão Àt-"-'-  
26. Irede Cardoso 53 .  Gilson Almeida Barreto 

27 / (talo Cardoso 

Srs. Vereadores 

VOTARAM "MAC" 	Srs. Vereadores : 

ASSTENÇdES 	 IN/Srs.  Vereadores 
H - 

VOTARAM "SIM": 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informação, rubricado como folha 	 

.14  	de 19 1(    k  (a) 

09/12/92. 

OMS 
A.WWw ittgáltts i. 

11.4 

UM 
hefe- 

do processo n2  

A leg. 3-Senhora Chefe: 

Na sessão extraordinaria hoje realizada(2389), foi 

APROVADO em segunda discussão o SUBSTITUTIVO de FLS 	 ao 

presente projeto de lei, devendo assim ser remetido ã sanção. 



, nesta data 
dOcumentof 	o psp- 	e infor ação 
rubricadofseb 	. 	 

Em & o( j,9J 

SEGUE  09  , juntado/ 

Sr. Zuzi. 

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia autentica, 

providenciar registro e carta de lei. 

15-12-92 

S8n41ita Verzolta 

chII - eçZo Te:zn'ca W 

Sra. Chefe. 

Providenciado, de acordo com o despacho de V.Sa. 

15-12-92 

ziJzt ASSATO 
Assistento de Addrds ■ração 



São Paulo, 15 de dezembro de 1992. 

Ftr N 	 i3t) proc 
N o 	 de 1 99/iz 
O funci átio_ 

'DT7-LE63 
OFJC10,,N.300420/92  

Senhora Prefeita. 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei 

decretada pela Câmara em sessão de OS de dezembro do corrente rela-

tiva ao Projeto de Lei n2 432/91 de autoria do Vereador Bruno Féder 

- dispondo sobre a criação do BSP - BANCO DE SU PAULO. 

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa 

Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta considera-

ç:ão. 

A Sua Excelência a Senhora 
Professora Luiza Erundina de Sousa 
Digníssima Prefeita do Município de, São Paulo. 

MAL 



,DT7-LEG3 
,OFICIO N.300420/92 

'44 ; 

, FoInt N 3 	co proa I N! 	.d45,72..?_._ d e 1 9 ?z!...  
(1 ' 	nário_ 

----------Cópia aut&ntica. LEI...B.U.REIADÉL.M_S.EaU0  DE 	Q.S 	DE 

DEZEMBRO  PE  .... 	Cópia extraída de fl. do Processo n2 

2279/91. (PROJETO DE LEI N2 432/91). Dispe sobre a criação 

do BSP - BANCO DE S40 PAULO. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO 

decreta: Art. 12 - Fica autorizado o Executivo Municipal a 

constituir o BSP - BANCO DE SC) PAULO S.A.. Art. 22 - O Exe-

cutivo Municipal ficará obrigado a enviar à Cãmara Municipal 

de São Paulo normas e mecanismos operacionais relativos ao 

funCionamento do banco. Art. 32 - As despesas decorrentes .da 

execução desta lei, correrão por conta de dotaç6es orçamentá-

rias próprias, suplementadas se necessário. Art .. 42 - Ficam 

revogadas as disposiçes em contrário. Art. 52 - Esta lei en-

trará em 'Igor , na. data de sua publicação.Eu, 

Marcos Anto 	eônidas 
OfIci L 4a .tl ■fp 

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente 

n2 44 e datilografei. Eu, 	pz,Alf,mu~ .dePtmla 	Assistente de 
Assi4e;, de Administmoo 

Administração, padrão "NM-2-B" a conferi. São Paulo, 09 de 

dezembro de 1992. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Regis- 

	

Sônia 	4 	 ) tro de Dccumentos Legislativos, 	 visto, 
Chefe eção Térn!ca 1V 

) LEILA XA 
Dego-CILT 

Diretora do Departamento dos Serviços 

Ler 	 da Cmara Municipal de Sc Paulo.- 

Paulo Kobayashi 
Geraldo [lota 
José Guilherme Gianetti 
Antonio Carlos C•ruso 
Albertino Nobre 

Oficial Legislativo, padrão "  

MAL 



Folha N o 	do proc 
No egAL d I 9 

natio__ 

LEI ng ./Kje 77  DE 1 8  DE ~e"1,0  DE 19 

Dispe sobre a criação do BSP - 
BANCO DE S40 PAULO. 

Faço saber que a C.áimara, em S295.fío de 08 de 
dezembro de 19PR, decretou a seguinte lei: 

Ar t. i2 - Fica autorizado o Executivo Muni-
cipal a constituir o BSP - BANCO DE S40 PAULO S.A.. 

Ar t. 22 - O Executivo Municipal ficará obri-
gado a enviar à Câmara Municipal de Sc) Paulo normas e mecanis-
mos operacionais relativosao funcionamento do banco. 

Art. 32 - As despesas decorrentes da execu-
ção desta lei, correrão por conta de dotaçUs orçamentárias prà-
prias, suplementadas se necessário. 

contrário. 

de sua publicação. 

bro de i992. 

Art. 42 - Ficam revogadas as disposiçb'es em 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data 

. Câmara Municipal de São Paulo, 09 de dezem- 

 

MAL 



Fo. !ha N o _ge 	dopros;. 
P/ 

. 	fin;:io.ér.fte 
C ÀM ARA - MVN1 . CIPAL 

São Paulo, .1.5 .de 	dezembmo 	de 1992. 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 300420 de 
, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten 

tgA lgánei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei 

nsl de autoria 
432/91 	 do Ver. Bruno F eder. 

ANEXO: 

cóo. 0663 

,/e40‹161,7. 

/02fr2 



I ASSAPO 
Assistente de Administração 

LEI N9 11.327 , DE 30 DE DEZEMBRO DE 1992 .  
(Projeto de Lei n9 432/91, do Vereador Bruno Feder) 

Dispõe sobre a criação do BSP - Banco de 
São Paulo. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. - 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica autorizado o Executivo Nu 
nicipal a constituir o OS? - Banco de São Paulo S.A. 

Art. 29 - (VETADO) 	- 
Art. 39 - As despesas decorrentes da exe 

cução desta lei, correrão por conta de dota0es orçamentj 
rias prOprias, suplementadas se necessãrio. 

Art. 49 - Ficam revogadas as disposições 

Art. 59 - Esta lei entrara em vigor, na 
data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 30 de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO XHAIR, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 	de 
dezembro 	de 1992. 

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 

em contrario. 

Publicado no DIARIO OFICIAL 

de „il_   	/i9 93  . 

pagina ...2=2r_ co una 	 

Conferido: 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papelparainformação,rubricadocomoMhan 2 	ii  
do processo ri 2 	  4449 de . ff/  

f-,  (a) 

CÕD. 0233 



À 

A.T.M. - Sr. Assessor Chefe. 

Para as devidas providencias, tendo em vista a interposi-

çao do veto parcial. 

04-01-93 

Sãn(aiu,ara Vcrzolta 
Chefe 	T(zn'ca 

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	  e papel para Informação, rubricado 	  

sob folha 	  

Em 	  

(a) 



eMitaa 4 ,../,‘~ 
Sao Paulo, 30 de 

Folha N. o proc. 

r. 6(

. 
	de 19.1'i 

O .............. . 

ext4. 
de 1992 

 

• 

ao 

A DE SOUSA 
eita 

GABINETE DO PREFEITO 

 

ofício Á .9. 	n.0644 /9  

                   

                    

      

10 - OFICIO 
1 0 -0573/92-6 

   

         

  

LIDO R -0-jE FEV 
As comiss0Es OL 

e4,1 cri,...acro evyb. 

 

 

Senhor Presidente 

  

                  

• 

                 

                 

                    

                     

                     

                     

Nos termos_do-ig6L 14'27,-parág afos 19 e 29 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, tenho a honra de comuni 

car a Vossa Excelência que o Projeto de Lei n9 432/91 recebeu 

veto parcial deste Executivo, conforme razOes expostas no ofício 

A.T.L. n9 (34 L4.4  de 30 do corrente. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

• 	Excelência os protestos de minha alta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

LMBN/sffs 

SGM -002.  DGM 



L.Wer  eo4ao 
São Paulo, Paulo, 30 de 

GABINETE DO PREFEITO 

opto 	.9. 2. ruo 	(343/92 

Senhor Presidente 

• 

• 

Tenho a honra de acusar o recebimento do ofi 
cio n9 DT.7/Leg.3/300420/92, com o qual Vossa Excelência 
encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por 
essa Egrégia Cãmara, em sessão de 8 de dezembro do ano 
em curso, relativa ao Projeto de Lei n9 432/91. 

De autoria de nobre representante dessa rês 
peitável Casa, o Vereador Bruno Feder, a mensagem disp8e-
sobre a "criação do BSP -- Banco de São Paulo S.A." 

Embora reconhecendo os elevados propósitos 
que, por certo, orientaram o autor da mensagem, imp8e -se, 
como ora o faço, com fulcro no parágrafo 19 do artigo 42 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, veto parcial,a 
alcançar o artigo 29 da propositura por manifestamente 
contrario ao interesse público. 

O texto em exame, após autorizar o Executi-
vo a constituir o Banco de São Paulo, estabelece em seu 
artigo 29: 

"O Executivo Municipal ficará obrigado 	a 
enviar â" Câmara Municipal de São Paulo nor-
mas e mecanismos operacionais relativos ao 
funcionamento do banco." 

Tal disposição, por falta de contornos pre-
cisos, configuraseinOcua e, por consequência, Contrária 
ao interesse público. 

Na verdade, do dispositivo em pauta não de 
corre, com a clareza exigida, o veiculo a ser utilizado p'J 
lo Executivo para cumprimento da exigência instituída. 
A dúvida aflora de pronto: estaria o Executivo, "in casu", 
jungido a enviar projeto de lei à Câmara? a obrigação im 
posta poderia ser cumprida por outro canal? bastaria sim 
ples comunicação das normas acolhidas? 

O simples enunciado das dúvidas surgidas mos 
tra-se suficiente para atestar a dificuldade que o dispo= 
sitivo porta, no tocante a sua exegese, o que, por si só, 
justifica o oferecimento do presente veto. 

SGM-002-DGM 
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Ademais, de ser salientado, que a criação de 
entidade de crédito depende da satisfação de requisitos 
da legislação federal especifica, e que poderão, dependen 
do do alcance da norma vetada, com ela conflitar. 

Conforme demonstrado, a falta de clareza da 
disposição versada poderã acarretar conflitos, o que, 
evidência, contraria o interesse público. 

Pelas razões alinhadas, vejo-me compelida a 
vetar, como ora o faço,o artigo 29 do texto aprovado. 

Com essas considerações, devolvo o assunto 
ao conhecimento dessa Colenda Edilidade, que se dignarã 
deliberar em seu elevado critério. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vos 
sa Excelência os protestos de minha alta cons'deração. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
LMBN/sffs 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

.5 
do processo n2  •  6e' 	‘15'14-2.9de  19 	 (a) 

Papel para Informação, rubricado corno folha n 2 	 

A AT.1 - Sra. Assessora Chefe: 

Para parecer conjunto quanto ao Veto. 

03.02.93 

LUIZ AR 	E CARV ALHO 
ife?.,...or Técnico eg. Chefe- 

A. T. M. 

• 
1 Comisso de Administraçío 

Para as providAncias. 
04.02.93 

IvIARILEN A C. A 
Assessor 'recai 	Legi lativo Chefe 

AT. 1 - 

EzQl TINA 

• 

CÓD. 0233 
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400 PARLGER~.  

RECER CONJUNTO 	
0070193 	I 

COMISSOES DE ADMINISTRA40 
• PÚBLICA E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O VETO PARCIAL APOSTO PELO EXE-

CUTIVO AO PROJETO DE LEI 432/91. 

De autoria do nobre Vereador Bruno Feder, o projeto em 

questão autoriza o Executivo Municipal a constituir o BSP - Banco de 

São Paulo S.A. 

O texto do projeto, bastante conciso, não faz referências 

à forma e aos mecanismos pelos quais se daria a constituição e o 

funcionamento da instituição. Diz, somente, que as despesas decor-

rnntes da execução da lei, se aprovada, correm por conta de dotaç3es 

orçamentárias próprias. 

Já em fase de votação, o autor apresentou 	substitutivo 

incluindo um artigo ao projeto que obriga o Executivo Municipal 

enviar à. Cãmara as normas e mecanismos operacionais relativos ao 

funcionamento do Banco. 

Aprovado o substitutivo e encaminhado à sanção, foi o mes-

mo parcialmente vetado par contrariedade ao interesse público. 

O artigo vetado é exatamente aquele -inserido através do 

substitutivo. 

Alega o Executivo que tal disposição, por falta de contor-

nos precisos, torna -se inócua, fundamentando a contrariedade ao in-

teresse público 

Alega, mais, que o texto não esclarece qual a via 

de estabelecimento destes mecanismos. 

Ora, tal alegação não procede. Evidentemente, embora 

texto não o evidencie é através de lei que se deve estruturar 

atribuir funç3es a um órgão público. 

De qualquer forma, esta razão - da clareza do texto leg 



Folha n.o 	R/ 	do proa. 
a: 	de 19 

„ -4101.0=" 

11"rá ''ATIVIDADE ECONCSMICA 

L 

não é suficiente para obstar a aprovação de projeto de tamanha im- 
• ' 	 ; 

portância. 

Tendo em vista a grandeza do orçamento paulistano já se 

constata não só a oportunidade, mas a necessidade de criação de um 

banco municipal. Não sé porque. facilitaria .as  operações financ(eiras 

próprias de Administração Pública, inclusive agilizando-as, como di-

minuiria custos operacionais cobrados pela rede bancária hoje. 

Consideradas estas vantagens, que adviriam imediatamente 

para a Administração e, indiretamente, para a comunidade paulistana, 

não há ,como dar razão ao Executivo. 

Não se pode, por raz5es meramente formais, obstar a apro-

vação de projeto de lei de tamanha importância. 

PELA REJEICW DO VETO. 

Sala das Co.isses Reunidas, em 203/13 

COMISS 	DE ADMIN STRACNO PÚBLICA  
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PARECER CONJUNTO 	 /92 DAS COMISSUS DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O VETO PARCIAL APOSTO PELO EXE-
CUTIVO AO PROJETO DE LEI 432/91. 

De autoria do nobre Vereador Bruno Feder, o projeto em 

questão autoriza o Executivo Municipal a constituir o BSP - Banco de 

São Paulo S.A. 

O texto do projéto, bastante conciso, não faz referências 

à forma e aos mecanismos pelos quais se daria a constituição e o 

funcionamento da instituição. Diz, somente, que as despesas decor-

rentes da execução da lei, se aprovada, correm por conta de dotaçOes 

orçamentárias próprias. 

Já em fase de votação, o autor apresentou substitutivo de 

forma a cometer ao Executivo a tarefa de organizar o funcionamento 

do banco. 

Aprovado e encaminhado à sanção, foi o mesmo parcialmente 

vetado, atingido o teor do artigo 22, - exatamente o dispositivo in-

serido pelo substitutivo, por contrariedade ao interesse público . 

Alega-se, nas razges que embasam o veto, que o dispositivo 

é impreciso o suficiente para obstar o seu cumprimento. 

De fato, diz, textualmente, o'artigo: "O Executivo Munici-

pal ficará obrigado a enviar à Câmara Municipal de São Paulo normas 

e mecanismos operacionais relativos ao funcionamento do banco". 

Estaria o Executivo obrigado a encaminhar ao Legislativo, 

para aprovação deste, projeto de lei propondo as normas já referi-

das? 

Poderia o Executivo, simplesmente, comunicar, através 

qualquer outro canal, a normalização já definida? 



Em verdade, procede;ãc'alegação de tais dificuldades. 

O projeto, do modo como está redigido, é inoperante. 

O préiprio texto, agora vetado, obriga o encaminhamento, à 

, 	• 
Câmara, das normas de opera .cionalizaçáo do 'banco, :mas não assina 

prazo para tal. 

Quanto tempo poderia o Executivo omitir-se de cumprir a 

obrigação a ele imposta, tornando inexequível, portanto, a lei? 

1110  Não fosse'somente isso, deve-se levar em consideração que, 

para 'a constituição do Banco, a lei não previu recursos orçamentá -

rios. 

Diz o projeto que as despesas para a constituição da ins-

tituição advirá° das dotaçOes orçamentárias pré)prias. Na lei orça-

mentária anual, entretanto, não há previsão desta dotação. 

?GO há, portanto, recursos necessários à constituição do 

banco. 

Por estas raz;es somos forçados a manifestarmo-nos a favor 

110 	
da aceitação do VETO. 

Sala das ComissOes Reunidas, em 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PúBLICA  

4211; 
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Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Folha n.°  92  do proc. 

n.° 2278 de 191,L 
funcioná! 

Deferido 

Miguel Colassuonno 

Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Solicito o correto encaminhamento da presente processo, 

tendo em vista que o mesmo deveria ter sido enviado para Assesso-

ria Técnica da Mesa. 

Entretanto, aproveito para fazer uma ponderação a res-

peito da sistemática de distribuição dos projetos às ComissOes no 

que Se refere aos vetos. No caso em tela, é evidente que as razOes 

de veto versam sobre aspecto financeiro, apesar de o ofício da en-

tão Sra. Prefeita não citar tal aspecto. Porém, depreende-se da 

leitura da missiva e do conteúdo do • dispositivo vetado de que há 

interesses financeiros atingidos pela medida da Sra. Prefeita. 

Portanto, solicito de t./Exa. suas providências para que 

tal fato não mais ocorra. 

Arnaldo Madeira, em 01.04.93 

Sra. Secretária: 

Dê o correto encaminhamento ao presente processo. 

Miguel Colassuonno 

Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 



A.T.M. 

OARGAR E NUNES SILVA 
ecretária 



DE 19 7i 
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"BOLETIM DE VETO" 

21f  SESSA0 ORDINAR IA REALIZADA EM  13  DE 	  

VEREADORES ACEITO REJEITO ABSTENHO VEREADORES ACEITO REJEITO RASTRO , 
1. Adriano Diogo 

.)ç 
_,..-_______ 

. 
29. Hanna Gharib 

38. Henrique Pacheco 

. 

2. Alberto Calvo 

3. Aldaiza Sposati .)( 31. Ralo Cardoso  

4. Alex Freua Netto :5K 32. Jooji Nato ...,Y 

5. Alwir Guimarães ,Jcç 33. José indio F. do Nascimento A' 

6. Ana Martins ,..s- 34. Jose Mentor -)ç , 
7. AntZnio Carlos Caruso 35. José Viviani Ferraz 1<" 

8. Antonio Paiva Monteiro Filho >'' 36. Lidia Correa ----"-----Ã"-.- 
9. Anténio Sampaio 	• IÇ 37. Manoel Sala /------ 

*Archibald° &era '" 38, VICENTE VISCOME ,,,,„------ • 

11. Arnaldo de Abreu Madeira . ›s 39 Marcos Mendonça ,çç 

. 12. Arselino Tatto . K 40. Mario Dias 

13. brélio Nomora 	. .5\'' 41. Mario Moda 

14. Avanir Duran Galhardo )( 42. Mauricio Faria Jç 

15. Brasil Vita 	. 
, )(- 43. Miguel Colasuonno ,>ç 

; 16. Brabo Feder • . 44. Murillo Antunes Alves r'ç 

17. (bico Maker 2Ç . 45. Delo Rodolfo 

i  10. Gume Lopes k. 46. Odilon Guedes 

i 1921mo Pessoa -)( 47. Osvaldo Giannotti 

!II. Dardo Arruda 
, 	. 

. 48. Osvaldo 5m.lehes )ç 

21. Devanir Ribeiro• iç 49. Paulo lobagashi ''C' 

22. Eder Jofre K 58. Roberio Trípoli i t. 

23. Edivaldo Estima ' "K ' 51. Tereza Cristina Lajolo 

24. Emilio Neneghini X 52. Ushitaro Bania i 

Z. Faria Lima Jç: 53. Vital Nolasco 
, 

:as. Gilberto Nassa 54. liadih listran R 

:rr. Gilberto Nascimento _._-- • 55. &laia Cobra Ribeiro 

28. Guilherme Gianetti 

•ledr 
%Ru  

,m 10 
DA ME ,A.a. J. N4eti,  

VOTARAM 'ACEITO" 

VOTAM( 'REJEITO" 

ABSTWERAN-SE 

S. VEREADORES 

SRS. VEREADORES 

 SRS. VEREADORES 
• • -• 

ASSESSORIA TÉCNICA 



Papal para Informaclio, rubricado corno folha n• 

do procasso ne... jgrZas  

 

d. 19 .2.1 	oh 
	1493  (o 

   

•••■ 

    

     

À leg.3- Senhora Chefe: 

LUIZ &LEIA 	[Ar:VALHO 
bolor bitolo eg. Chnie- 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

41/  

O veto Parciál' ao presente projeto de lei, foi REJEITADO 

na. Ãff. . sessão ordinãria, de .1.:./.d?,/./9j. . , conforme "Boletim 

de Veto" de Fls. 1/19.., devendo o projeto ser remetido ã promul-

gação. 



Sr. Zuzi. 

Oficiar ao executivo, comunicando a rejeição do 

veto parcial. 

16-04-93 

Só A MARIA VE.R2S e 	JI LA 

efe Seção Técnica IV 

Sra. Chefe. 

Providenciado, conforme determinação de V.Sa. 

16-04-93 

SATO 

Assistente de Administração 

SEGUE  dr/ 	, 	 .1 	, nesta data 

documento j" 	. 
	 inmaião 

rubricado...1:4;h 
o
UI 	n,"1 	 

Em1.0 I  



..... 113 proc 
de 19 7/ 

flátiO 

São Paulo, -"G de Ptxj 	de 1993. 

j)T7-LEG3 
:oFfcm N.300067/93 

Senhor Prefeito. 

Cumpre-me comunicar que, tendo sido 
rejeitado em sessão de 13 de abril do corrente o veta 
parcial aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto 
de Lei n2 432/91, de autoria do Vereador Bruno Feder - 
dispondo sobre a criação do BSP - BANCO DE SNO PAULO - 
cabe a Vossa Excelência, de acordo com o § 62 do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo a promulga-
ção da referida lei. 

Valho-me da oportunidade para apresen- 

tar a Vossa Excelência os meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. 

ANTôNIO SAMPAIO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Maluf 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

krms 

011F.0  
.s*Jg ir 
*ÁN(P-M 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	 

São Paulo,  16   de  abril 93 de 19 

• 	MEMORANDO 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 na 67/93 de 

16.04.93 comunicando ao Executivo á rejeição do veto' par-
- 

Ciai aposto àèai referente ao Projeto de Lei ne 432/91. 

404  r ues aueiroz Cla 
S:G.M. i"T' A 

CÓD. 0553 



28-04-93 • 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

1 Papel para Informação, rubricado como folha ne. 	7t  

d ga.19.,/ 	 s  1  	(a) 	
ZU I ASSA PIO 

Assistente de AdministraiãO _ 	, 	_ 

Sr. Zuzi. 

Juntar o Of. A.T.L. n 2  132/93, oficiar ao Executivo, 

encaminhando cOpia autentica e providenciar carta de lei. 

28-04-93 

theU Seção 

Sra. Chefe. 

Providenciado, conforme determinação de V.Sa. 

Assistente da AdministraçãO 

do processo ne 	  

CÓD. 0233 



. Em  193  
(s) 

SEGUE  01 	juntado 	 ne a data, 	 documento r7   e papel para Informação, rubricada'" 

sob folha 	n2  f'  



LOgeY~a 	ejég 

São Paulo, 6>u-de 	 de 1993 

r 
--- 

ív o 1 . 
.. .... do proc 

No ._...‘,'11,,Y -do 199/ :. 0  

• 

GABINETE DO PREFEITO 

Olício Á .9. 2. re•o 
	 132  /93 

- 

t" 	- OFICIO 
16-0117/93-7 

Senhor Presidente 	-  r 

Em 	atenção 	ao 	ofício 	no. 	DT- 

7/Leg.3/300067/93 com o qual foi comunicada ao Executivo a 

rejeição do veto parcial aposto ao Projeto de Lei no. 

432/91, relativo à Lei no. 11.327, de 30 de dezembro de 

1992, que dispõe sobre a criação do BSP - Banco de São 

Paulo, cumpre-me informar-lhe que, nos termos do disposto no 

iparágrafo 70. do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 

São Paulo, caberá a Vossa Excelência a promulgação do texto 

aprovado por essa Egrégia Câmara. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

PAULO MALUF 
Prefeito 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

LMBN/fsc 

SGM-002-DGM 
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São Paulo, .21 de .JL.9..k2. 	de 1993. 

'DT7-LEG3 	 I . 	. 
OFICIWNA00084/93 I 

1 

Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelência cápia au-
têntica da Lei n2 11.327, de 30 de dezembro de 1992, pro-
mulgada pela Câmara, de acordo com p 72 do artigo 42 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, que disP6e sobre 
a criação do BSP - Banco de São Paulo. 

Valho-me da oportunidade para apresen-
tar a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apre-
ço e distinta consideração. 

• 

A Sua Excelência o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Maluf 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. • 

.a. 



Df7:LE-ã 
',..OFICIO N.300084/93 

Wirk~ 

Fol73 N o 3-0 	do proc 

t 
Igx 1 

O 	 iário 	— 

Documentos 

• 

• 

----Cópia autêntica. LEI N2 11 	u7, DE 2Q PE 	DEZEMDRO PE 

.1292_. (PROJETO DE LEI N2 432/9i). VEREADOR BRUNO FEDER. Dispde 

sobre a criação do BSP - Banco de Sc Paulo. Antônio Sampaio, 

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo faz saber que a Câ-

mara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 72 do artigo 42 

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte 

lei: -   

Art. 22 - O Executivo Municipal ficará obrigado a enviar à Câma-

ra Municipal de São Paulo normas e mecanismos operacionais rela-

tivos ao funcionamento do banco  

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de abril de 1993. O Presiden-

te, a) Antônio Sampaio. Publicada na Diretoria Geral da Câmara 

Municipal de São Paulo, em 23 de abril de 1993. O Diretor Geral, 

TO 
a) Carlos Borromeu Tini. Eu, 	 Assistente de Ad- Assiste 	o Administração 

ministração, padrão "NM-2-B" extraí a presente cópia fielmente 
• 

do original e datilografei. Eu, tuatiyA/fi A 	SC; `; '" 	Assisten- 

té:- Parlamentar, p -adr'áo "NO-5-A" a c Asonsisit'eentle- iPa.flamenZo Paulo, 	23 de 

abril de 1993. Chefe da Seção Técnica de 	eparo e Registro de 

• EILA XAVIER MACHADO 
Diretcw TéQ, do Deprixtamwo 

Legisiativos da Camara Municipal de São Paulo.- 

Antonio Sampaio; 'talo Cardoso; Eder Joire; Nello Rodolpho; Au- 

relio Nomura. 

ivos, 	 • VE;RZOLLA 	 Visto, 
theif &c:A Técnica IV 

Diretora do D partamento dos Serviços 



I rjh o "/ 

funcionário_ 
NI' o c-geoZ,  da 
O 	

sio pioç 

1E2 NP „us3e7.  DE 3Q DE PEZVVW O DE .x.P.w 
(Projeto de Lei n2 432/91) 

(Vereador Bruno Feder) 

Disp5e sobre a criação do BSP - 
Banco de Sao Paulo. 

Antônio Sampaio, Presidente clR Cimar• Municipal de Sio 

Paulo, faz saber que a Cásmara Municipal de Sio Paulo, de acordó 

com o g 72 do artigo 42 da Lei Orginica dá Núnicípio de Sio Pau-

lo, promulga a seguinte lei: 

Art. 22 - O Executivo Municipal ficará obri-

gado a enviar à Câmara Municipal de São Paulo normas e mecanis-

mos operacionais relativos ao funcionamento do banco 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de abril 

1993. 

• O Presidente, 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, 

em 23 de abril de 1993. 

O Diretor Geral, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informação, rubricado como folha n 2 	  

do processo n 2 	 d44.rde10.,1  	 °‘ 9.3  (a) 
ZUZI SSATO 

ASSIStente à Administração 

Ao 

DT. 94 - Senhora Chefe. 

Para as devidas providencias. 

03-05-93 

SCA 
€1 

   

ate Seção Técnica IV 

DEPARTAM~,  
* 

SEÇÃO 'il=i1jA 

P H,e. 	 kV_ 

Az. awivo em 	(1_, 

ONI■ 

CÓD. 0233 
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